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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO PLANEAMENTO,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 478-A/2001. — A Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 171/2000, de 9 de Dezembro, aprovou o Pro-
grama de Formação para as Autarquias Locais (Programa FORAL),
o qual é especificamente dirigido às necessidades de formação da
administração local.

A concretização deste Programa cumpre o objectivo estratégico
de qualificação dos recursos humanos das autarquias locais e o seu
financiamento assenta nas medidas apoiadas pelo Fundo Social Euro-
peu do Eixo Prioritário 1 «Apoio ao investimento municipal e inter-
municipal» dos programas operacionais regionais, no âmbito do Qua-
dro Comunitário de Apoio II, bem como nos recursos financeiros
nacionais.

A referida resolução, para que o Programa FORAL se consubs-
tancie num programa integrado e coordenado de formação para as
autarquias locais, criou um grupo coordenador, que garantirá a orien-
tação estratégica, o acompanhamento e avaliação global do Programa
FORAL, prevendo-se que seja presidido por um dirigente da Admi-
nistração Pública ou individualidade de reconhecido mérito e expe-
riência profissional demonstrados.

O grupo coordenador é assistido por uma estrutura de apoio técnico,
cujas competências estão definidas no n.o 7.2 do capítulo 7 do Pro-
grama FORAL, a criar nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

Assim, ao abrigo dos n.os 3 e 4 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 171/2000, de 9 de Dezembro, e do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, determina-se:

1 — É criada a estrutura de apoio técnico (denominada equipa
técnica do Programa FORAL), a qual, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, tem a natureza de estatuto
de projecto.

2 — O presidente do grupo coordenador do Programa FORAL,
caso não detenha vínculo à função pública, aufere uma remuneração
equivalente a 40 % do índice 100 da tabela salarial do pessoal dirigente
da Administração Pública.

3 — O chefe da equipa técnica do Programa FORAL é designado
por despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam as
autarquias locais e os programas operacionais regionais do continente,
sendo equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo abono das
despesas de representação, a subdirector-geral.

4 — A equipa técnica do Programa FORAL integra, ainda, qua-
tro elementos, a nomear, nos termos da lei, em regime de comissão
de serviço, requisição ou destacamento, de entre funcionários da admi-
nistração central, regional ou local e técnicos de empresas públicas
e privadas, podendo ainda, nos termos do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, quando as circunstâncias o aconselharem, haver
recurso à celebração de contratos de prestação de serviço e de avença,
ou contratos de trabalho a termo certo, os quais caducarão auto-
maticamente com a extinção da equipa técnica.

5 — Os contratos de trabalho a termo certo celebrados ao abrigo
do número anterior não conferem ao particular outorgante a qualidade
de agente.

6 — Os membros da equipa técnica do Programa FORAL, referidos
no n.o 4, quando não vinculados à função pública, auferem uma remu-
neração base mensal fixada por referência às escalas salariais das
carreiras e categorias correspondentes às funções a desempenhar, defi-
nindo-se contratualmente os escalões e índices em que se integrarão.

7 — Os membros da equipa técnica do Programa FORAL estão
isentos de horário de trabalho, não lhes sendo devida qualquer remu-
neração a título de horas extraordinárias.

8 — O presidente do grupo coordenador, o chefe da equipa técnica
e os restantes membros da equipa técnica do Programa FORAL,
sempre que se desloquem em serviço, têm direito ao abono de ajudas
de custo e transporte, nos termos da lei geral.

9 — Para efeitos de abono de ajudas de custo em território nacional
e no estrangeiro, no caso de o presidente do grupo coordenador não
deter vínculo à função pública, são fixados os montantes estabelecidos
para os funcionários com vencimento superior ao valor do índice 405
do regime geral da função pública.

10 — A duração da equipa técnica do Programa FORAL coincide
com o mandato do grupo coordenador.

11 — A equipa técnica do Programa FORAL funciona na depen-
dência do Secretário de Estado da Administração Local.

12 — Os encargos orçamentais decorrentes da criação e funcio-
namento do grupo coordenador e da equipa técnica do Programa

FORAL são suportados pelo orçamento de funcionamento e do
PIDDAC do Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Local.

30 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado e do Orça-
mento. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa Guima-
rães Ferreira. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alberto de Sousa
Martins.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 478-B/2001. — A Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 171/2000, de 9 de Dezembro, aprovou o Pro-
grama de Formação para as Autarquias Locais (Programa FORAL),
o qual é especificamente dirigido às necessidades de formação da
administração local.

Na mesma resolução prevê-se que o grupo coordenador do Pro-
grama FORAL seja assistido por uma estrutura de apoio técnico
(denominada equipa técnica do Programa FORAL).

A referida equipa técnica foi criada pelo despacho conjunto
n.o 478-A/2001, de 30 de Maio, estabelecendo que o chefe da equipa
técnica é designado por despacho conjunto dos membros do Governo
que tutelam as autarquias locais e os programas operacionais regionais
do continente.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do despacho conjunto n.o 478-A/2001,
de 30 de Maio, determina-se:

1 — É nomeada chefe da equipa técnica do Programa FORAL
a licenciada Trindade Maria Miranda dos Santos.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data da publi-
cação do despacho conjunto n.o 478-A/2001, de 30 de Maio.

30 de Maio de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Augusto Clemente de Carvalho, Secretário
de Estado da Administração Local.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 531-A/2001 (2.a série). — Considerando que,
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 11.o da Lei n.o 48/99,
de 16 de Junho — que estabelece o regime de instalação de novos
municípios —, foi apresentada, em 21 de Julho de 2000, uma proposta
final sobre a transmissão de bens, direitos e obrigações do município
de Loures para o município de Odivelas;

Considerando que aquela proposta foi submetida, ao abrigo do
disposto no n.o 4 do artigo 11.o da referida lei, à apreciação dos
respectivos municípios, tendo sido rejeitada pela comissão instaladora
do município de Odivelas a 25 de Julho de 2000 e aprovada pela
Câmara Municipal de Loures a 2 de Agosto do mesmo ano;

Considerando que, nos termos do n.o 5 da mesma disposição legal,
cabe ao ministro que tutela as autarquias locais suprir a não aprovação
da referida proposta final;

Considerando que a intervenção do membro do Governo não pode,
sob pena de violação dos princípios constitucionais da autonomia do
poder local e da separação entre os poderes executivo e jurisdicional,
traduzir-se numa alteração da proposta da comissão prevista no n.o 3
do artigo 11.o da Lei n.o 48/99;

Considerando que o membro do Governo pode determinar a rea-
bertura dos trabalhos da Comissão, com o mesmo ou com outro pre-
sidente, mandatando-o de forma clara para desenvolver as diligências
consideradas necessárias para obter o consenso entre as partes
envolvidas;

Considerando, ainda, que os presidentes da Câmara Municipal de
Loures e da comissão instaladora do município de Odivelas mani-
festaram o seu acordo quanto à reabertura dos trabalhos da comissão:

Assim:
1 — Nomeio o licenciado Manuel Armando Lopes Martins, direc-

tor-geral das Autarquias Locais, como representante do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território na comissão constituída
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ao abrigo do n.o 3 do artigo 11.o da Lei n.o 48/99, de 16 de Junho,
que integra um representante do membro do Governo que tutela
as autarquias locais e os presidentes da Câmara Municipal de Loures
e da comissão instaladora do município de Odivelas.

2 — O meu representante, que presidirá à referida comissão, fica
incumbido de desenvolver as diligências necessárias para criar as con-

dições necessárias à obtenção de uma solução consensual em matéria
de transmissão de bens, direitos e obrigações para o novo município
de Odivelas.

7 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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